
TERMO DE REFERENCIA WMIWO-M 

I. UNIDADE REQUISITANTE (DEMANDANTE) 

1.1. Administracão Geral. 

L DAS coNDIcOEs GERMS DA CONTRATAcAO 

2.1 Pagamento de inscriçOes no curso de capacitacão "OS PRINCIPAlS PONTOS DA NOVA 

LE! DE LICITAcOEs E CONTRATOS", presencial, organizado pela VALERIOTE 

CURSOS, CONSULTORIA, GESTAO B EMPREENDIMENTOS LTDA ME. CNPJ: 

19.038.976/0001-8 1, a ser realizado nos dias 22/07/2024 ate o dia 25/07/2024 de 2024, corn 

carga horária total de 32 horas, nos termos da tabela abaixo, conforme condicOes e exigéncias 

estabelecidas neste instrurnento. 

Item Especificacao Unid Quant. Valor Valor Total 

Unitário 

Pagamento das inscriçOes para 

participação no curso de 
capacitacâo, corn o tema OS 

I PRINCIPAlS PONTOS DA SV 06 R$ 2.500,00 R$ 15.000,00 

NOVA LEI DE LICITAçOES 
E CONTRATOS  

2.2 0 prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias, contados da Emissäo da nota de 

Empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

2.3. 0 custo estimado total da contratação é de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), conforme 

custos unitários apostos na tabela acima, Proposta de Preços em anexo. 

2.4 No valor acima estAo incluldas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabaihistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administracäo, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprirnento integral do objeto da contrataçäo. 



FUNDAMENTACAO E DESCRJCAO DA NECESSIDADE DA 
Rubrka 71 Fis o,L J 

A contratacäo do curso de capacitaçâo, corn o tema Os PRINCIPAlS PONTOS DA NOVA 

LEI DE LIclTAcOEs E CONTRATOS, que visa atender a necessidade de aperfeicoarnento 

dos servidores püblicos da Câmara Municipal de Saquarema 

O curso destina-se a capacitacão de 06 (seis) servidores: Ronivon Santos Barcelos, Arnauri 

Gomes Jardim Jitthor, Marcelo Andrade Silva, Liliane Mendes Machado Miranda, Pablo Luiz 

Alves de Oliveira e Cléo Fernando Martins Machado. 

O curso requerido, ofertado pela empresa VALERIOTE CURSOS, CON SULTORIA, 

GESTAO E EMPREENDIMENTOS LTDA ME, possui carga horária de 32 h e conternpla o 

contei.ido programático abaixo descrito. Seu custo para cada servidor é de R$ 2.500,00 (dois 

mil e quinhentos reais) totalizando R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 

A administraço püblica municipal necessita de servidores capacitados e atualizados sobre as 

novas regras de licitacôes e contratos, para que se evite riscos de irregularidades na execução 

dos seus procedimentos. A capacitaçäo proposta responde a essa necessidade, alinhando-se ao 

interesse pib1ico ao promover a eficiëncia na gestAo dos recursos e o cumprirnento das 

normativas legais. 

DESCR1cAO DA SOLUçAO COMO UM TODO 

(art. 6°, inciso XXIII, ailnea 'c' da Lei n. 14.133/2021) 

4.1. A descrição da solução corno urn todo, encontra-se pormenorizada no docurnento de 

Estudo Técnico Preliininar, no item 7. 

REQUISITOS DA coNTRATAcAo 

(art. 6°, inciso XXIII, alInea 'd' da Lei n. 14.133/2021) 

5.1. A contratacão deverá observar os seguintes requisitos: 

5.1.1. Não haverá exigência da garantia da contratacâo dos art. 96 e seguintes da Lei n° 

14.133/21 em razão da natureza do objeto a ser contratado. 

5.1.2. Consiste em realizar o evento a que se propôs, curnprindo integralmente o cronograrna 

pub icado em seu endereco eletrônico: val ecursoseconsultoria.corn .br  

INSTRUTOR I TEMA DIA HOR RiO 

PROFESSOR 
RAFAEL MOTA Governanca da Contratacão: 22/07 08h as 12h 

Corn forrnação de eguipe de I  I  I 3h as ii 7h 
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_______ 

r 
Crnr Mun. de Saqaria 

i,°  

wbric______ ____Fis planej amento da 
contratação.  

JAMIL MANASFI Selecao do fomecedor corn 23/07 08h as 12h 

forrnacão de pregoeiro, I 3h as i 7h 

agente de contrataçäo, 
cornissão de contrataçào e 
eguipe de apoio.  

EDUARDO GUIMARAES Gestão e fiscalização de 24/07 08h as 12h 

contratos corn  forrnação de I 3h as i 7h 

gestor e fiscal de contratos.  

NADIA DALL AGNOL Corn forrnacao de agente de 25/07 08h as 12h 

contratacão direta ou 1 3h as 1 7h 

servidor responsável pela 
contrataçâo direta.  

5.1.3. Consiste em disponibilizar antecipadamente o endereço que será realizado o Evento para 

possibilitar a compra de passagem e pagarnento de diárias aos participantes. 

5.1.4 Os contatos para realizacao das providéncias e do pagamento deverá ser feito corn: 

Leonardo Corrêa Oliveira , por meio do e-mail: 1eonardoo1ivera34(gmai1.com  e por meio do 

telefone: (22) 99977-5425; 

5.1.5 Nâo seth admitida a subcontratacao do objeto contratual. 

5.1.6 Após consulta ao "Guia Nacional de LicitaçOes Sustentáveis", Parecer n° 

00001/2021/CNS/CGU/AGU, foi verificado que nao ha critérios de sustentabilidade ambiental 

aplicáveis a pretendida contrataçäo. 

S.  MODELO DE ExECUcAO CONTRATUAL 

art. 6°, inciso XXIII, alinea 'e' da Lei n. 14.133/2021) 

0 prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias, aproximadamente, at a data final 

do evento. 

6.1. Os servicos serào prestados no endereco que será disponibilizado corn antecedência pela 

empresa VALERIOTE CURSOS, CONSULTORIA, GESTAO E EMPREENDIMENTOS 

LTDAME. CNPJ: 19.038.976/0001-81. 

6.2. A execução contratual 0Jservará  a rotina abaixo: 

)fol~ 
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6.2.1. Em posse das inscrlçôes e do empenho, o setor/ departamento de ContabIl1da hcjrará Fis 

em contato corn a VALERIOTE CURSOS, CONSULTORIA, GESTAO E Olt 

EMPREENDIMENTOS LTDA ME. CNPJ: 19.038.976/0001-81 para envio da Nota de 

Empenho para que seja realizado o pagamento das inscriçOes ate a data de inIcio do curso. 

6.2.3. 0 setor de contabilidade encaminhará a Nota Fiscal para realizaçäo do pagamento da 

inscrição; 

7. MODELO DE ExEcucAo CONTRATUAL 

(art. 60,  inciso XXIII, aimnea 'f' da Lei n. 14.133/202 1) 

7.1. ROTINAS DE F1scALIzAcAo CONTRATUAL 

7.1.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo corn as cláusulas 

avencadas e as normas da NLLCA no i 4.133/2021, e cada pane responderá pelas consequências 

de sua inexecuçäo total ou parcial (Lei no i 4.133/2021, art. 115, caput). 

7.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensào do contrato, o cronograma 

de execuçào será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila (Lei no 14.133/2021, art. 115, §5°) 

7.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133/2021, art. 117, caput). 

7.1.3.1. 0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularizacão das faltas ou dos 

defeitos observados (Lei no 14.133/2021, art. 117, §1°). 

7.1.4. 0 contratado ser obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou 

incorreçôes resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei no 14.133/2021, 

art. 119). 

7.1.5. 0 contratado será responsável pelos danos causados diretamente a Administração 

°X' 
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terceiros em raño da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa repimabi1ida e Fis 

a fiscalizacAo ou o acompanhamento pelo contratante (Lei no 14.133/2021, art. 120). 

7.1.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabaihistas, previdenciãrios, 

fiscais e comerciais resultantes da execucäo do contrato (Lei no 14.133/2021, art. 121, caput). 

7.1.7.1. A inadimp!ência do contratado em relacão aos encargos trabaihistas, fiscais e 

comerciais não transferirá a Administraçao a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato (Lei no 14.133/2021, art. 121, § 1 o). 

7.1.8. As comunicacOes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tat formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

7.1.9. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adocâio de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.1.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situacão da 

empresajunto ao SICAF. 

7.1.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais e a DIvida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 

Negativa de Débitos Trabaihistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados 

no SICAF. 

7.1.12. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 180 (cento e 

oitenta) dias contados da data do orçamento estimado. 

7.1.13. 0 termo de contrato será substituido por nota de empenho, haja vista o baixo valor da 

contratacão. 

8. OBRIGAcOES DA CONTRATANTE 

10m, 
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8.1 . 0 Contratante obriga-se a: RtIbrica.__....I_......LFs 

8.1.1. Proporcionar todas as condiçOes para que os profissionais contratados possam prestar o 

objeto, de acordo corn as especificacoes deste Termo de Referência e da Proposta Comercial 

juntada. 

8.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigacOes assumidas pela Contratada, de acordo corn 

as cláusulas obrigacionais deste Termo de Referência e corn os termos de sua Proposta; 

8.1.3. Notificar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeicOes na prestaçäo 

do serviço, fixand6 prazo para a suacorreçäo; 

8.1.4. Promover o pagamento a Contratada do valor resultante da contratação, no prazo 

estipulado e nas condicOes estabelecidas neste Termo de Réferência; 

8.1.5. Zelar para que durante toda a vigência do ajuste sejarn mantidas as obrigaçOes assumidas 

pela Contratada, especialmente as condiçoes de habi1itaco e qualificacão; 

8.1.6. Fornecer atestados de capacidade técnica, quando solicitados pela Contratada, desde que 

atendidas as obrigaçOes contratuais; 

8.1.7. Prestar as informacOes e os esciarecimentos que venham a ser solicitados pela 

Contratada; 

8.1.8. Exercer a fiscalizacao e acompanhamento da execucâo do contrato; 

8.1.9. Aplicar as sancOes  previstas em lei ou neste Tenno de Referência. 

9. oBRIGAcoES DA CONTRATADA 

9.1. So obrigacOes da Contratada: 

9.1.2. Prestar o servico objeto da contrataçAo e cumprir o cronograma, em estrita observância 

as especificacOes deste Termo de Referéncia e da sua Proposta Comercial; 

9.1.3. Zelar pela qualidade dos serviços prestados, obrigando-se a manter as condiçOes de 

habilitacão e qualificacão que the foraiii exigidas na contratacäo; 

9.1.4. Enderecar ao Gestor e aos Fiscais do contrato todas as informacOes e comunicados 

relativos a prestacão do servico, eletronicamente ou por outros meios; 

9.1.5. Informar ao Contratante, durante toda a vigência do ajuste, qualquer contratação de 

empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por 

afinidade, ate terceiro grau, inclusive de ocupantes de cargos de direcao e de assessoramento, 

de agentes vinculados ao Contratante; 
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9.1.6. Responsabilizar-se por todos os vicios e defeitos do objeto, durante todo o,p
Proce

çdo e 
p.. Fis 

vigência da prestacào do servico; 

9.1.7. Prestar as inforrnacOes e os esciarecirnentos que sejam solicitados pelo Contratante, 

relativos a qualquer problema relacionado a prestaçäo do serviço; 

9.1.8. Nâo transferir a terceiros, sejam produtores, representantes ou quaisquer outros, por 

qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigacOes assumidas, nern subcontratar 

qualquer das prestacOes a que está obrigada; 

9.1.9. Comunicar ao Contratante, de irnediato e por escrito, quando verificar condicOes 

inadequadas para a prestaçâo dos servicos e eventual iminëncia de fatos que possarn prejudicar 

a perfeita execuçao do Contrato, para a adocao das medidas necessárias a sua regularizaçao; 

9.1.10. Comunicar ao gestor e aos fiscais do contrato, no prazo máximo de 48h (quarenta e 

oito horas) de antecedéncia, os motivos que porventura impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto para a prestacão do servico, corn a devida cornprovacäo; 

9.1.11. Emitir o documento fiscal eletrônico correspondente a prestacao dos serviços 

10. EXECUcAO DOS SERVIçOS 

10.1. Cornete infracao administrativa, nos termos daLei n° 14.133, de 2021,0 Contratado que: 

10.2. der causa a inexecução parcial do contrato; 

10.3. der causa a inexecucão parcial do contrato que cause grave dano a Adrninistracão ou ao 

funcionamento dos serviços püblicos ou ao interesse coletivo; 

10.4. der causa a inexecuçâo total do contrato; 

10.5. deixar de entregar a documentacão exigida para o certame; 

10.6. não manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidarnente 

justificado; 

10.7. nâo celebrar o contrato ou não entregar a documentaçao exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.8. ensejar o retardarnento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem rnotivo 

justificado; 

10.9. apresentar declaracäo ou docurnentacão falsa exigida para 0 certame ou prestar declaracao 

falsa durante a contrataçào direta ou execução do contrato; 

10.10. fraudar a contrataçâo ou praticar ato fraudulento na execuçao do contrato; 

10.11. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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10.12. praticar atos ilhcitos corn vistas a frustrar os objetivos da contratacào; Rub rics Fis 0?S 

10.13. praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei no 12.846, de 10  de agosto de 2013. 

10.14. Seräo aplicadas ao responsável pelas infracoes administrativas acima descritas as 

seguintes sançOes: 

10.14.1. Advertência, quando o Contratado der causa a inexecuçäo parcial do contrato, sempre 

que não sejustificar a imposiçào de penalidade mais grave (art. 156, §20, da Lei); 

10.14.2. Irnpedirnento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas 

b, c, d, e, f e g do subitern acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposiçAo de 

penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei); 

10.14.3. Declaraçao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alineas h, i, j, k e 1 do subitern acima deste Contrato, bern corno nas alIneas b, c, 

d, e, fe g, quejustifiquem a imposiçào de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei). 

10.14.4. Multa: 

10.14.4.1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, ate o lirnite de 30 (trinta) dias; 

10.14.4.2. moratOria de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor total do contrato, ate o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo 

fixado para apresentaçào, suplementacao ou reposicão da garantia. 10.14.4.2.1. 0 atraso 

superior a 60 dias autoriza a Administracào a prornover a extincäo do contrato por 

descurnprirnento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 'conforme dispOe o inciso I do 

art. 137 daLein. 14.133, de 2021. 

10.14.4.3. cornpensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

10.15. A aplicacao das sancôes previstas neste Contrato não exclui, em hipOtese alguma, a 

obrigacâo de reparacäo integral do dano causado a Contratante (art. 156, 59°) 

10.16. Todas as sançOes previstas neste Contrato poderao ser aplicadas curnulativarnente corn 

a multa (art. 156, §7°). 

10.16.1. Antes da aplicacao da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias üteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.16.2. Se a multa aplicada e as indenizacoes cabIveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo 

Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca será descontada da garantia N 

prestada ou será cobrada j udicialmente (art. 156, § 8°). 
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10.16.3. Previamente ao encaminharnento a cobrança judicial, a multa poderá ser recolhid 

administrativamente no prazo rnáxirno de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 

cornunicacão enviada pela autoridade competente. 

10.17. A aplicaçao das sançoes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao 

Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da Lei n° 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedirnento de licitar e contratar e de declaracao de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.18. Na aplicacão das sancOes serão considerados (art. 156, §1°): 

a natureza e a gravidade da infraçao cornetida; 

as peculiaridades do caso concreto; 

as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

os danos que dela provierem para o Contratante; 

a implantaçâo ou 0 aperfeicoarnento de prograrna de integridade, conforme normas e 

orientacOes dos órgäos de controle. 

10.19. Os atos previstos como infracoes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitacoes e contratos da Administracäo Püblica que também sejarn tipificados 

como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedirnental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159) 

10.20. A personalidadejuridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

- corn abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissirnular a prática dos atos ilIcitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sancOes aplicadas a pessoa juridica serão estendidos aos seus administradores e sócios corn 

poderes de administracao, a pessoa jurIdica sucessora ou a empresa do mesmo ramo corn 

relacao de coligacão ou controle, de fato ou de direito, corn o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análisejurIdica prévia (art. 160) 

10.21. 0 Contratante deverá, no prazo rnáximo 15 (quinze) dias üteis, contado da data de 

aplicacão da sançâo, informar e manter atualizados os dados relativos as sançOes por cia 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituIdos no âmbito do Poder 

Executivo 

Federal. (Art. 161) 
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10.22. As sancOes de impedimento de licitar e contratar e declaração de 010 

licitar ou contratar são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° i 4.133/21. 

PRAZO E CONDIcoES DE FAGAMENTO 

11.1. 0 pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, em uma ünica parcela e no 

prazo máximo de 30 dias, mediante apresentacão da Nota Fiscal devidamente atestada pela 

Fiscalizacão, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuiçoes previstas na 

legislacao aplicável. 

11.2. A Contratada deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica correspondente a prestação dos 

servicos a partir do primeiro dia ütil subsequente ao término da citada prestação. 

11.3. A Nota Fiscal deverá corresponder ao objeto recebido e respectivo valor consignado na 

Nota de Empenho e, no caso de divergência, especialmente quando houver adimplemento 

parcial, o Contratante notificará a Contratada a substituI-la no prazo de ate 03 (trés dias) üteis, 

corn suspensão do prazo de pagamento. 

FORMA, CRJTERIO DE sELEçAO DO FORNECEDOR, FUNDAMENTO 

LEGAL E JUSTIFICATIVA DA INEXiGIBILIDADE DE LICITAcAO 

art. 60,  inciso XXIII, alInea 'h' da Lei n. 14.133/2021) 

o fornecedor será selecionado por meio da realizacâo de procedimento de inexigibilidade 

de licitacão, corn fundamento na hipótese do art. 74, inciso III, alInea 'f' da NLLCA no. 

14. 133/2021. 

Previamente a celebracao do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condicoes para contratacão, especialmente quanto a existência de sanção 

que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

SICAF; 
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da Uniâo (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  e 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://wwm,.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cM) 
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Em regra, as contratacOes pñblicas devem ser precedidas de licitacao, nGsbtrmos-dtr7 

art. 37, XXI, da Constituicâo Federal. Todavia, quando a competição se mostrar inviável, a 

licitacao será inexigIvel, conforme o art. 74, inciso III, alInea 'f' da NLLCA no. 14.133/2021 

que assim prevê: 

Art. 74. E inexigivel a licitacâo quando inviável a cornpeticào, em especial nos casos 

de: 
[...1 
III - contrataco dos seguintes servicos técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual corn profissionais ou empresas de notOria 

especializacao, vedada a inexigibilidade para servicos de publicidade e divuIgaco: 

1) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

[ ... ] 

§ 30 Para fins do disposto no inciso 111 do caput deste artigo, considera-se de notOria 

especia1izaco o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua 

especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, pub]icaces, 

organizacao, apareiharnento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados corn 

suas atividades, perniita inferir que o seu trabaiho é essencial e reconhecidarnente 

adequado a plena satisfação do objeto do contrato." 

Para que tais servicos sejam contratados diretarnente, ha que se dernonstrar a sua 

notória especializacào do profissional ou empresa a ser contratada. 

Neste diapasao, entende-se como profissional ou empresa de notória especializacäo 

aquele(a) que, por sua experiência e desempenho anterior, seja conceituado em seu campo de 

atividade e, por conseguinte, apresente-se corno o mais adequado a satisfacao plena do objeto 

a ser contratado. A notória especializaçâo näo implica em que o profissional ou empresa a ser 

contratado(a) seja reconhecido(a) pela opinião püblica, tampouco seja o(a) ünico(a) 

) prestador(a) do serviço. A ava1iação sobre a notOria especializacAo do(a) futuro(a) 

contratado(a) deve ser feita pela autoridade administrativa. 

No presentë caso, a proposição apresentada tern por objeto a prestacao de servico 

técnico profissional especializado, relativo a treinamento e aperfeiçoarnento de pessoal, na 

forma fixadapelo art. 74, inciso III, ailnea 'f' daNLLCA no. 14.133/2021. 

Importante salientar que, em relaçao ao curso ora proposto, a promotora do evento, 

empresa VALERIOTE CURSOS, CONSULTORTA, GESTAO E EMPREENDIMENTOS 

LTDA ME. CNPJ: 19.038.976/0001-81, tern experiência na realizacão de cursos e 

treinamentos prornovidos para a capacitacao de servidores corn ênfase nas licitacOes e 

contratos administrativos em todo o pals, conforme docurnentos probatórios da notória 

especializacAo em anexo. 
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Isto posto, a contratação da VALERIOTE CURSOS, CONSULTORIA, GESTAO B 

EMPREENDIMENTOS LTDA ME. poderá, conforme entendimento acima exemplificado, 

ocorrer de forma direta, por inexigibilidade de licitacào fundamentada art. 74, inciso 111, alInea 

T daNLLCAn°. 14.133/2021. 

JUSTIFICATIVA DO PREO 

De acordo corn a Orientacao Normativa no 17 da AGU: 

"A razoabilidade do valor das contratacOes decorrentes de inexigibilidade de licitaçäo 

poderá ser aferida por meio da cornparação da proposta apresentada corn os precos 

praticados pela futura contratada junto a outros entes püblicos e/ou privados, ou 

outros rneios igualmente idôneos." (Despacho do Consultor-Geral da Uniâo no 

343/2007; Orientaco 05; Deciso TCU 439/2003-Plenário, Acórdos TCU 

540/2003-Plenârio, 819/2005- Plenário, I .357/2005-Plenário, I .796/2007-Plenário, 

Despachos proferidos no PARECER no 0467/20I0IRCDM/NAJSP/AGU; 

PARECER/AGU/NAJSP/ No 0969/2009 - SS). 

Em relacâo ao preco do servico, em comparação corn valores praticados corn outros 

entes püblicos, é razoável a contraprestação exigida, conforme notas de empenho anexas: 

pRoTEcAo DOS DADOS PESSOAIS 
1 

As partes, por si e por seus colaboradores, obrigarn-se a atuar na presente contrataçâo em 

conformidade corn as disposicOes contidas na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Protecão de 

Dados - LGPD), cabendo a Contratada: 

Adotar as rnedidas de seguranca técnicas, juridicas e administrativas aptas a proteger os 

dados pessoais repassados em razäo da execução contratual, respondendo administrativa e 

judicialmente, civil e criminalmente em caso de causar danos patrimoniais, morais, individuais 

e/ou coletivos aos titulares dos dados pessoais utilizados em inobservância a LGPD; 

Não fornecer, transferir ou disponibilizar dados pessoais a terceiros. 

ADEQuAcAo oRcAMENTA1uA 

art. 60,  inciso XXIII, alinea 'J' da Lei n. 14.133/2021) I 

As despesas decorrentes da presente contratacao correräo a conta de recursos especificos 

consignados no Orcamento Geral. N 
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A contrataçao senc. atendida pela seguinte dotaçao: 

r 
Câniara Mun. d Sa Liar ma 

ProcesC n 

RubriCa______F is 

Fonte de Recursos: 011280011.2.037000 (CAPACITAçAO E REPRESENTAçAO 

SOCIAL DOS SERVIDORES DO LEGISLATIVO); 

Programa de Trabalho: 3.3.90.39.97.00.00 (TREINAMENTO/CAPACITAçAO); 

Elemento de Despesa: 33.90.39; 

Saquarema, 18 de juiho de 2024. 


